
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 793388 - RJ (2022/0405114-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WELLINGTON FELIPE DOS SANTOS BRAGA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 

PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de 

que, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei 

n. 11.343/2006, é necessária a demonstração concreta da estabilidade e 

da permanência da associação criminosa.

2. A ausência de indicação, pelas instâncias ordinárias, de elementos que 

denotassem haver vínculo estável e permanente entre o paciente e os 

demais membros da suposta organização criminosa destoa do 

posicionamento consolidado na jurisprudência desta Corte Superior.

3. Assim, ao contrário do que sustentou o agravante, a decisão 

combatida não declarou a insuficiência de provas para a condenação do 

réu e, portanto, não implica em vedado revolvimento do conjunto fático-

probatório.

4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 

PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de 

que, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei 

n. 11.343/2006, é necessária a demonstração concreta da estabilidade e 

da permanência da associação criminosa.

2. A ausência de indicação, pelas instâncias ordinárias, de elementos que 

denotassem haver vínculo estável e permanente entre o paciente e os 

demais membros da suposta organização criminosa destoa do 

posicionamento consolidado na jurisprudência desta Corte Superior.

3. Assim, ao contrário do que sustentou o agravante, a decisão 

combatida não declarou a insuficiência de provas para a condenação do 

réu e, portanto, não implica em vedado revolvimento do conjunto fático-

probatório.

4. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA44076143 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 22/10/2024 16:53:03
Código de Controle do Documento: 4cd10b4e-88b1-42a4-bdac-2a34bfa5939e



RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental 

contra decisão de minha relatoria em que concedi a ordem para absolver o réu pelo 

delito de associação para o tráfico.

Nas razões do regimental, o Parquet entende que "o pedido de 

absolvição por ausência dos requisitos necessários à configuração do crime de 

associação ao tráfico não pode ser examinado em sede de habeas corpus, porquanto 

trata-se de questão que demanda dilação probatória para sua comprovação." (fl. 

152).

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do feito a julgamento colegiado, com a denegação da ordem.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante as razões ministeriais, mantenho a decisão impugnada.

Relembro, mais uma vez, que a expressão utilizada pelo legislador se 
refere à associação entre duas ou mais pessoas para o fim de 
praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput 
e § 1º, e 34, da Lei de Drogas. Interpretando o dispositivo legal, a jurisprudência 
deste Superior Tribunal firmou o entendimento de que, para a subsunção da 
conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é necessária a 
demonstração concreta da estabilidade e da permanência da associação 
criminosa, conforme, aliás, já expressei no HC n. 220.231/RJ, julgado em 5/4/2016 
(DJe 18/4/2016).

Assim, para a caracterização do delito previsto no art. 35 da Lei 
de Drogas, é necessário que o animus associativo seja efetivamente provado. Isso 
porque, se assim não fosse, estaria evidenciado mero concurso de agentes para a 
prática do crime de tráfico de drogas.
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Nos autos em exame, a Corte estadual, em nenhum momento, fez 

referência ao vínculo associativo estável e permanente porventura existente entre o 

réu e os supostos demais traficantes da comunidade; ao contrário, entendeu devida 

a condenação pela associação tão somente pelo fato de o ora paciente haver sido 

preso com drogas em local supostamente dominado por facção criminosa.

Assim, ao contrário do que sustentou o agravante, a decisão combatida 

não declarou a insuficiência de provas para a condenação do réu e, portanto, não 

implica em vedado revolvimento do conjunto fático-probatório. Logo, não se trata 

de imersão no conteúdo probatório dos autos, mas de mera constatação de 

deficiência de fundamentação do acórdão proferido pela Corte estadual.

Confira-se (fls. 139-146, grifos no original):

O Juiz de primeiro grau, ao condenar o paciente pelo crime 
descrito no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, assim fundamentou (fls. 
48-49):

Delito do artigo 35 da lei 11.343/08
No tocante ao delito do artigo 35 da Lei Antidrogas, reputo 
que os fatos narrados na denúncia conduzem à conclusão de 
que o acusado estava associado para o tráfico, havendo 
subsunção dos fatos narrados à norma penal descrita no 
mencionado artigo, que trata da associação. Com efeito, essa 
associação para o fim de praticar, reiteradamente ou não, 
qualquer dos crimes previstos nos arte. 33, caput, e §1°, e34 
da Lei n° 11.343/08, tem algumas características.
Trata-se de crime de concurso necessário, classificando-se 
como crime plurissubjetivo, de modo que a associação 
pressupõe que haja um vínculo associativo de fato entre pelo 
menos 02 (duas) pessoas, o qual necessita, nos moldes do 
entendimento doutrinário e jurisprudencial majoritário 
quando da interpretação do revogado art. 14 da Lei n° 
6.368/76, da estabilidade e/ou permanência da associação, o 
que ficou caracterizado nos autos.
Isto porque, infere-se da analise das provas colhidas em 
juízo, que o réu se encontra associado de forma estável e 
permanente para a prática da mercancia, de modo que ficou 
demonstrado o liame subjetivo.
Saliente-se que o réu confessou aos policiais estar associado 
ao trafico local, exercendo a função de vapor do trafico.
Assim, impõe-se a condenação do acusado pela pratica do 
injusto do artigo 35 da Lei 11.343/06.

O Tribunal de origem, por sua vez, preservou a sentença com base 
nos argumentos seguintes (fls. 106-107, grifei):

O crime de associação ao tráfico também está comprovado, 
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porquanto o acusado foi preso foi preso em flagrante em 
conhecida pela atuação do tráfico de drogas organizado, 
dominado pela citada facção criminosa, sendo impossível 
exercer a traficância autônoma na localidade em 
concorrência com a facção criminosa local. Ressalte-se que 
nas embalagens de drogas havia a inscrição com a sigla 
“C.V” e com o nome da comunidade na qual o acusado foi 
preso.
É cediço que a confissão informal é repudiada pela doutrina 
e pela jurisprudência, sobretudo por ser secreta e sem 
advertência ao direito ao silêncio.  Contudo, a condenação 
não está estribada exclusivamente na “confissão informal”, 
mas, sim, na prisão em flagrante do acusado com farta 
quantidade de droga pronta para venda em localidade 
dominada por facção criminosa.
 
 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 793.388 / RJ
Número Registro: 2022/0405114-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00843980820198190001 054035352019 54035352019 843980820198190001

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : WELLINGTON FELIPE DOS SANTOS BRAGA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WELLINGTON FELIPE DOS SANTOS BRAGA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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